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Grande.

DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO  CÍVEL  E
REEXAME  NECESSÁRIO.  ATO  DE
AUTORIDADE QUE VEDA A CONCESSÃO DE
LICENÇA  DE  FUNCIONAMENTO  DE
FARMÁCIA.  EXIGÊNCIA  DE  DISTÂNCIA
MÍNIMA  ENTRE  ESTABELECIMENTOS
CONGÊNERES. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA
LIVRE  INICIATIVA  E  DA  CONCORRÊNCIA.
INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  646  DO  STF.
CONCESSÃO  DA  SEGURANÇA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 932, IV, “a”, DO NCPC.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DO
REEXAME NECESSÁRIO.

1.  É  posição  pacificada  na  jurisprudência,
inclusive  da  Suprema  Corte,  que  restrições
como aquela estabelecida pela Lei Estadual nº
7.668/04, à qual se apega o recorrente, vedando
a instalação de farmácias em distância mínima
de  500  (quinhentos)  metros  com  relação  a
estabelecimentos congêneres já instalados, não
podem  prevalecer,  por  manifesta
incompatibilidade com princípios constitucionais
que  regem  a  atividade  econômica,
especialmente o da livre concorrência, insculpido
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no art. 170, inciso IV, da Carta Magna.

2. Tal,  entendimento,  inclusive,  já  foi
sufragado  pelo  pleno  do  STF,  que  editou  a
Súmula  nº  646,  a  qual  dispõe  que  "Ofende  o
princípio da livre concorrência lei municipal que
impede  a  instalação  de  estabelecimentos
comerciais  do  mesmo  ramo  em  determinada
área".

3. Apelo  e  Reexame  Necessário
desprovidos.

VISTOS, 

Trata-se de Apelação Cível e Recurso Oficial decorrente
de sentença, proferida pelo MM. Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da
Comarca de Campina Grande, que concedeu a segurança, determinando
que  a  autoridade  coatora  expeça  a  concessão  da  licença  sanitária
estadual  requerida  pela  impetrante,  desprezando  a  exigência  de
distância mínima de outro estabelecimento similar, restando ratificada a
medida liminar anteriormente concedida, em todos os seus termos.  (fls.
86/88).

Irresignado,  o  Município  de  Campina  Grande  interpôs
recurso de apelação. 

Em  suas  razões  recursais  (fls.108/111),  defende  o
recorrente que houve em desacerto o juízo a quo, posto que a negativa
da  autoridade  tida  como  coatora  em  conceder  a  licença  para
funcionamento  do  estabelecimento  comercial  do  impetrante  se  deu
dentro  do  estrito  cumprimento  do  dever  legal,  conforme  prevê  a  Lei
Estadual nº 7.668/04. Isso porque, a pretensão do recorrido é instalar
seu estabelecimento comercial a menos de 500 (quinhentos) metros de
distância de estabelecimento congênere e com inscrição mais antiga. Ao
final, pugna pelo provimento do apelo.

Sem contrarrazões.

Em seguida, subiram os presentes autos a esta Corte em
atendimento ao art. 14, §1º, da  Lei nº 12.016/091.

Nesta  instância,  o  Ministério  Público  opinou  pelo
desprovimento da remessa e do recurso voluntário (fls. 119/120).

1 Art. 14. Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe apelação.
§ 1o Concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de 
jurisdição.
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É o relatório.

FUNDAMENTEÇÃO.

Defende o recorrente que houve em desacerto o juízo  a
quo, posto que a negativa da autoridade tida como coatora em conceder
a licença para funcionamento do estabelecimento comercial impetrante
se deu dentro do estrito cumprimento do dever legal, conforme prevê a
Lei Estadual nº 7.668/04.

Apreciando a questão devolvida a esta Corte por meio do
recurso  voluntário,  bem  assim  da  remessa  necessária,  penso  que  a
sentença não merece qualquer retoque. Senão vejamos.

A Lei Estadual nº 7.668/2004 estabelece, em seu art. 7º,
limite de espaço mínimo de 500 (quinhentos) metros para instalação de
novo estabelecimento farmacêutico, no caso de existir outro já instalado.
Vejamos o referido dispositivo legal: 

Art. 7º - Para instalação de novos estabelecimentos
farmacêuticos interessados ou não na comercialização
dos produtos e dos serviços previstos nesta lei,  deverá
ser  resguardada  a  distância  mínima  de  500
(quinhentos)  metros,  contados  a  partir  do
estabelecimento com registro  mais antigo no órgão
de controle Sanitário Estadual. [destaques acrescidos].

Nesse  ponto,  é  posição  pacificada  na  jurisprudência,
inclusive da Suprema Corte,  que restrições como aquela estabelecida
pela Lei Estadual nº 7.668/04, à qual se apega o recorrente, vedando a
instalação de farmácias em distância mínima de 500 (quinhentos) metros
com relação a estabelecimentos congêneres já instalados, não podem
prevalecer,  por  manifesta  incompatibilidade  com  princípios
constitucionais que regem a atividade econômica, especialmente o da
livre concorrência, insculpido no art. 170, inciso IV, da Carta Magna. Veja-
se:

Art.  170.  A ordem econômica,  fundada na valorização
do  trabalho  humano  e  na  livre  iniciativa,  tem por  fim
assegurar  a  todos  existência  digna,  conforme  os
ditames  da  justiça  social,  observados  os  seguintes
princípios: 

(…) 

IV- livre concorrência; [destaques de agora].

Tal, entendimento, inclusive, já foi sufragado pelo pleno do
STF,  como  se  pode  constatar  no  julgado  e  da  súmula  646,  abaixo
transcritos:
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Súmula  nº  646  do  STF:  "Ofende o princípio da livre
concorrência  lei  municipal  que impede a instalação
de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em
determinada área" [grifei].

Registre-se,  por  oportuno,  que  a  declaração  de
inconstitucionalidade desta norma dispensa a observância da cláusula de
reserva de plenário, conforme estabelecido no art. 481,§ único, do CPC:

Art.  481.  Se  a  alegação  for  rejeitada,  prosseguirá  o
julgamento; se for acolhida, será lavrado o acórdão, a fim
de ser submetida a questão ao tribunal pleno.

Parágrafo único. Os órgãos fracionários dos tribunais não
submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a arguição
de  inconstitucionalidade,  quando  já  houver
pronunciamento  destes  ou  do  plenário  do  Supremo
Tribunal Federal sobre a questão.

Contudo,  o  Tribunal  Pleno  desta  Corte, por  meio  da
Arguição Incidental de Inconstitucionalidade nº 035.2006.000801-4/002,
declarou  a  inconstitucionalidade  formal  e  material  do  art.  7º,  da  Lei
Estadual nº 7.668/04, tornando-se desnecessária, portanto, a renovação
da discussão sobre o tema, exatamente por força do disposto no art. 481,
parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

Nesse cenário,  vê-se,  de  forma inequívoca,  ofensa aos
princípios  constitucionais  garantidores  da  livre  concorrência  e  da
liberdade  de  livre  iniciativa  econômica  privada,  o  que  justifica  a
declaração,  incidental,  da  inconstitucionalidade  material  do  dispositivo
estadual supracitado.

Nesse sentido, é a jurisprudência pacífica desta Corte:

REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  ORDINÁRIA
CONSTITUCIONAL  C/C  TUTELA  ANTECIPADA.
ESTABELECIMENTO  COMERCIAL.  FARMÁCIA.
INSTALAÇÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DISTÂNCIA
MÍNIMA. EXIGÊNCIA DE LIMITE ESPACIAL. ART. 7º, DA
LEI  ESTADUAL  Nº  7.668/04.
INCONSTITUCIONALIDADE.  ART.  170,  IV,  DA  LEI
FUNDAMENTAL.  PRINCÍPIO  DA  LIVRE
CONCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO SUMULADO PELO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  PRECEDENTES
DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE PROCESSO CIVIL.  APLICABILIDADE DA
SÚMULA  Nº  253,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  SEGUIMENTO  NEGADO.  -  A exigência  da
distância  mínima  de  500  (quinhentos)  metros  entre
estabelecimentos farmacêuticos prevista no art. 7º, da
Lei Estadual nº 7.668/04, fere a liberdade de exercício
de atividade econômica, princípio consagrado no art.
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170,  parágrafo  único,  da  Constituição  Federal.  -  A
restrição constante do art. 7º,  da Norma Estadual nº
7.668/2004,  além  de  violar,  atinge  diretamente
princípio da livre concorrência, preconizado no § 4º,
art.  173,  da Carta Constitucional.  -  De acordo com a
Súmula nº 253, do Superior Tribunal Justiça, o art. 557, do
Código  de  Processo  Civil,  a  qual  autoriza  o  relator  a
decidir  o  recurso  por  meio  de  decisão  monocrática,
alcança  o  reexame  necessário.  Vistos.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00010414020138150911,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j.
em 21-09-2015).

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  LEI  ESTADUAL Nº  7.668/04.  FIXAÇÃO
DE  DISTÂNCIA  MÍNIMA  DE  QUINHENTOS  METROS
PARA  INSTALAÇÃO  DE  NOVAS  FARMÁCIAS  E
DROGARIAS.  PRELIMINARES.
REJEIÇÃO.INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL.
LICENÇA  NEGADA  COM  BASE  EM  NORMA  DE
INTERESSE  LOCAL.  DESCUMPRIMENTO  DO
PRINCÍPIO  DA  LIVRE  CONCORRÊNCIA.  DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO.  CONCESSÃO  DA  ORDEM.
SÚMULA 646/STF.  INCIDÊNCIA ART.  557,  CAPUT,  DO
CPC.  POSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.º  253  DO  STJ.
SEGUIMENTO NEGADO AOS RECURSOS OFICIAL E À
APELAÇÃO. […].  A limitação geográfica à instalação
de  drogarias,  cerceia  o  exercício  da  livre
concorrência,  que  é  uma manifestação  do  princípio
constitucional  da  liberdade  de  iniciativa  econômica
privada CF/88, art. 170, inciso IV e § único c/c o artigo
173,  §  4º.(...)  (TJPB,  RO  e  AC  nº  0006643-
86.2012.815.0251, Rel. Des. João Alves da Silva, Julgado
em 31/08/2015). 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
MANDADO DE SEGURANÇA. RECUSA À EXPEDIÇÃO
DE  LICENÇA  PARA  FUNCIONAMENTO  DE
ESTABELECIMENTOS  FARMACÊUTICOS.  DISTÂNCIA
MÍNIMA  ENTRE  DROGARIAS  FIXADA  EM  LEI
ESTADUAL  (ART.  7º  DA  LEI  Nº  7.668/04).
INCONSTITUCIONALIDADE.  SÚMULA Nº 646 DO STF.
LIMINAR  CONCEDIDA  NO  PRIMEIRO  GRAU.
SEGUIMENTO  NEGADO  O  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO
INTERNO.  Súmula  nº  646:  ofende  o  princípio  da  livre
concorrência  Lei  municipal  que impede a  instalação  de
estabelecimentos  comerciais  do  mesmo  ramo  em
determinada área. - a limitação geográfica à instalação
de drogarias cerceia o exercício da livre concorrência,
que é uma manifestação do princípio constitucional
da  liberdade  de  iniciativa  econômica  privada  (cf/88,
artigo 170, inciso IV e § único c/c o artigo 173, § 4º). 2.
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O desenvolvimento do poder econômico privado, fundado
especialmente na concentração de empresas, é fator de
limitação à própria iniciativa privada à medida que impede
ou  dificulta  a  expansão  das  pequenas  iniciativas
econômicas. 3. Inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº
6.545/91,  do  município  de  Campinas,  declarada  pelo
plenário  desta  corte.  Recurso  extraordinário  conhecido,
porém  não  provido.  ”  (RE  199517,  Rel.  Ministro  Carlo
Velloso, Rel p/acórdão Ministro Maurício Corrêa, pleno, DJ
13.11.1998).  (TJPB  -  Rec.  999.2013.001334-8/001,
Terceira  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  DJPB 03/10/2013,  Pág.
15). [destaques acrescidos].

DISPOSITIVO

Diante das razões acima expostas, NEGO PROVIMENTO
ao apelo, bem como à remessa oficial, o que faço de forma monocrática,
nos  termos  do  art.  932,  IV,  “a”,  do  NCPC2,  mantendo  incólume  a
sentença vergastada.

P.I.

João Pessoa, 05 de abril de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

RELATOR

2 Art. 932.  Incumbe ao relator: […] IV - negar provimento a recurso que for contrário a:
a)  súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio
tribunal; 
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